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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CABIMENTO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO
SANEADORA QUE REJEITA PRELIMINARES. TAXATIVIDADE
MITIGADA. TEMA N. 988 DO STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
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1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial por incidência da Súmula n. 284 do STF, em razão de deficiência de
fundamentação.

2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra decisão
saneadora que rejeitou preliminares de ilegitimidade ativa e passiva e de ausência
de interesse de agir.

3. A Corte de origem não conheceu do agravo de instrumento, por entender que a
decisão recorrida não se enquadra nas hipóteses do  do Código de art. 1.015
Processo Civil, afastando a taxatividade mitigada (Tema n. 988 do STJ) em razão
da matéria objeto do recurso.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional e vício de fundamentação, com violação dos arts. 489, § 1º, III e IV, e
1.022, II, parágrafo único, II, do Código de Processo Civil; e (ii) saber se é cabível
o agravo de instrumento pela taxatividade mitigada do  do Código de art. 1.015
Processo Civil (Tema n. 988 do STJ), ante alegada urgência e inutilidade do exame
apenas na apelação.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. Não há negativa de prestação jurisdicional nem vício de fundamentação. O
acórdão recorrido enfrentou as teses sobre o cabimento do agravo de instrumento e
afastou, de modo claro e suficiente, a aplicação da taxatividade mitigada,
inexistindo omissão ou deficiência de motivação.

6. A verificação da urgência que autoriza a mitigação do rol do  do art. 1.015
Código de Processo Civil demanda reexame do contexto fático-probatório, o que é
vedado em recurso especial, incidindo a Súmula n. 7 do STJ.

7. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte
quanto à inadmissibilidade de agravo de instrumento contra decisão que rejeita
ilegitimidade passiva, atraindo a Súmula n. 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.

1. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do Código deTese de julgamento: "
Processo Civil quando o Tribunal de origem enfrenta e afasta, de modo claro e
suficiente, a aplicação da taxatividade mitigada, inexistindo omissão ou negativa
de prestação jurisdicional. 2. Incide a Súmula n. 7 do STJ quando a análise da
urgência para aplicação da taxatividade mitigada do  do Código de art. 1.015
Processo Civil exige reexame do conjunto fático-probatório. 3. Aplica-se a Súmula
n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido está em conformidade com a
jurisprudência que afasta o cabimento de agravo de instrumento contra decisão que
rejeita ilegitimidade passiva".
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 CF,  III, ; CPC, arts. 85, § 11, 489, § 1º,Dispositivos relevantes citados:  art. 105,  a
III e IV, 1.015 e 1.022, II, parágrafo único, II.

 STJ, Súmulas n. 7 e 83; STF, Súmula n. 284; STJ,Jurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma,REsp n. 2.206.510/GO,

julgados em  STJ,  relatora Ministra Daniela 10/12/2025;  AREsp n. 2.907.768/RS,
Teixeira, Terceira Turma, julgados em  STJ, 17/11/2025;  REsp n. 1.688.989/DF,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgados em 24/11/2025;
STJ,  relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, REsp n. 1.696.396/MT,
julgados em  STJ,  relatora Ministra Daniela 5/12/2018;  AREsp n. 2.764.466/RJ,
Teixeira, Terceira Turma, julgados em   20/10/2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 14/04/2026  22/04/2026,
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .23 de abril de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CABIMENTO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO
SANEADORA QUE REJEITA PRELIMINARES. TAXATIVIDADE
MITIGADA. TEMA N. 988 DO STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E
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I. CASO EM EXAME
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1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial por incidência da Súmula n. 284 do STF, em razão de deficiência de
fundamentação.

2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra decisão
saneadora que rejeitou preliminares de ilegitimidade ativa e passiva e de ausência
de interesse de agir.

3. A Corte de origem não conheceu do agravo de instrumento, por entender que a
decisão recorrida não se enquadra nas hipóteses do  do Código de art. 1.015
Processo Civil, afastando a taxatividade mitigada (Tema n. 988 do STJ) em razão
da matéria objeto do recurso.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional e vício de fundamentação, com violação dos arts. 489, § 1º, III e IV, e
1.022, II, parágrafo único, II, do Código de Processo Civil; e (ii) saber se é cabível
o agravo de instrumento pela taxatividade mitigada do  do Código de art. 1.015
Processo Civil (Tema n. 988 do STJ), ante alegada urgência e inutilidade do exame
apenas na apelação.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. Não há negativa de prestação jurisdicional nem vício de fundamentação. O
acórdão recorrido enfrentou as teses sobre o cabimento do agravo de instrumento e
afastou, de modo claro e suficiente, a aplicação da taxatividade mitigada,
inexistindo omissão ou deficiência de motivação.

6. A verificação da urgência que autoriza a mitigação do rol do  do art. 1.015
Código de Processo Civil demanda reexame do contexto fático-probatório, o que é
vedado em recurso especial, incidindo a Súmula n. 7 do STJ.

7. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte
quanto à inadmissibilidade de agravo de instrumento contra decisão que rejeita
ilegitimidade passiva, atraindo a Súmula n. 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.

1. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do Código deTese de julgamento: "
Processo Civil quando o Tribunal de origem enfrenta e afasta, de modo claro e
suficiente, a aplicação da taxatividade mitigada, inexistindo omissão ou negativa
de prestação jurisdicional. 2. Incide a Súmula n. 7 do STJ quando a análise da
urgência para aplicação da taxatividade mitigada do  do Código de art. 1.015
Processo Civil exige reexame do conjunto fático-probatório. 3. Aplica-se a Súmula
n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido está em conformidade com a
jurisprudência que afasta o cabimento de agravo de instrumento contra decisão que
rejeita ilegitimidade passiva".
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 CF,  III, ; CPC, arts. 85, § 11, 489, § 1º,Dispositivos relevantes citados:  art. 105,  a
III e IV, 1.015 e 1.022, II, parágrafo único, II.

 STJ, Súmulas n. 7 e 83; STF, Súmula n. 284; STJ,Jurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma,REsp n. 2.206.510/GO,

julgados em  STJ,  relatora Ministra Daniela 10/12/2025;  AREsp n. 2.907.768/RS,
Teixeira, Terceira Turma, julgados em  STJ, 17/11/2025;  REsp n. 1.688.989/DF,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgados em 24/11/2025;
STJ,  relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, REsp n. 1.696.396/MT,
julgados em  STJ,  relatora Ministra Daniela 5/12/2018;  AREsp n. 2.764.466/RJ,
Teixeira, Terceira Turma, julgados em   20/10/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ANTÔNIO

MOHALLEM e OUTROS contra a decisão que inadmitiu o recurso especial por

incidência da Súmula n. 284 do STF, em razão deficiência de fundamentação.

Alegam os ora agravantes que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III, , da art. 105,  a

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais em

agravo de instrumento nos autos de ação de exibição de documentos. 

O julgado foi assim ementado (fl. 2.866):

AGRAVO INTERNO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - HIPÓTESES DO
ARTIGO 1.015 DO CPC - AUSÊNCIA - NÃO CONHECIMENTO. Não se
conhece do agravo de instrumento se a decisão recorrida não estiver compreendida
entre as hipóteses elencadas no artigo 1.015 do Código de Processo Civil. V.V.
AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS -
PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO - REJEIÇÃO - ROL
DO  - TAXATIVIDADE MITIGADA. Conforme entendimento firmado ART. 1.015
pelo colendo Superior Tribunal de Justiça no  o rol do REsp 1.696.396/MT,  art. 1.015
do CPC é de taxatividade mitigada, sendo cabível a interposição de agravo de
instrumento nas hipóteses em que demonstrada a inutilidade do julgamento diferido
do recurso de apelação.
 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

2.928): 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – OMISSÃO – CONTRADIÇÃO –
OBSCURIDADE – ERRO MATERIAL – INEXISTÊNCIA – REJEIÇÃO. Devem
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ser rejeitados os embargos de declaração opostos contra a decisão judicial que não
possui as omissões, contradições, obscuridades e erros materiais apontados.
 
No recurso especial, os ora agravantes apontam violação dos seguintes

artigos: 

a) 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, porque o acórdão foi

omisso ao não enfrentar, mesmo após embargos de declaração, os fundamentos

específicos para aplicação da tese da taxatividade mitigada, com falta de

fundamentação e negativa de prestação jurisdicional; e 

b) 1.015 do Código de Processo Civil, já que o acórdão não conheceu do

agravo de instrumento apesar de demonstrada a urgência e a inutilidade do exame

apenas na apelação, contrariando a tese firmada no Tema n. 988 do STJ. 

Requeren o provimento do recurso para que se anule o acórdão dos

embargos de declaração, com retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de

que se manifeste sobre os pontos omitidos; requerem ainda o provimento do

recurso para que se reconheça a violação do  do Código de Processo Civil art. 1.015

e do Tema n. 988 do STJ, determinando o conhecimento do agravo de

instrumento, para que seja processado e julgado pelo Tribunal de Justiça do Estado

de Minas Gerais.

É o relatório.

 

VOTO

I- Contextualização

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão saneadora que rejeitou preliminares de ilegitimidade ativa e passiva e de

ausência de interesse de agir.
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Os ora agravantes argumentam que o acordão recorrido violou o Tema n.

988 do STJ ao não conhecer o agravo de instrumento, porque deixou de

reconhecer a taxatividade mitigada.

II - Arts. 489, §§ 1º, III e IV, e 1.022, II, parágrafo único, II, do

Código de Processo Civil

Não há negativa de vigência dos referidos dispositivos

infraconstitucionais, porque o acordão recorrido enfrentou as teses suscitadas pelos

ora agravantes a respeito do cabimento recurso de agravo de instrumento, que não

foi conhecido.

Ao não conhecer do recurso de agravo de instrumento, o acordão

recorrido destacou que não se aplica ao caso a tese da taxatividade mitigada, em

razão da matéria objeto do recurso.

Portanto, ao contrário do que alegam os ora agravantes, o Tribunal de

origem analisou a taxatividade mitigada e a afastou, o que não evidencia omissão e

vício de fundamentação. 

Não há omissão se o Tribunal de origem enfrentou a tese e a rejeitou.

Portanto, os ora agravantes se insurgem em relação ao mérito do acordão

recorrido, o que afasta o alegado vício de fundamentação.

A Corte de origem examinou e decidiu, de modo claro, objetivo e

fundamentado, as questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum

vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

Esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as

alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e

necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à

prolação do julgado, ainda que, relativamente às conclusões, não haja a

concordância das partes.

III -  do Código de Processo Civil  Art. 1.015
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Os ora agravantes alegam que o acordão recorrido teria violado o

referido dispositivo infraconstitucional, porque o agravo de instrumento não foi

conhecido quando era cabível, no caso, o Tema n. 988 do STJ, que trata da

taxatividade mitigada.

No caso, não há como conhecer o recurso especial para apurar eventual

violação ao referido dispositivo, pois a apuração da tese da taxatividade mitigada

em relação ao agravo de instrumento pressupõe o reexame do contexto fático e

probatório, o que atrai a incidência da Súmula 7 do STJ.

No caso, os ora agravantes pretendiam a admissão de agravo de

instrumento contra decisão que afastou as preliminares de ilegitimidade ativa e

passiva e ausência de interesse processual. 

De acordo com o Tema n. 988 do STJ, "O rol do  do CPC é art. 1.015

de taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de agravo de instrumento

quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão

no recurso de apelação".

Portanto, a apuração de urgência para análise de eventual inutilidade do

julgamento da questão no recurso de apelação depende da análise das provas e de

todo o conjunto probatório. 

Apenas com a análise destas questões de fato, seria possível apurar se o

tema da ilegitimidade de parte e ausência de interesse processual implicariam

inutilidade, o que encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.

A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPACHO INDEFERITÓRIO DA
INCLUSÃO DE SÓCIOS NO POLO PASSIVO POR AUSÊNCIA DE TRÂNSITO
EM JULGADO DO IDPJ. NATUREZA JURÍDICA DO ATO ("DESPACHO" DE
MERO EXPEDIENTE) E REGIME DE RECORRIBILIDADE. ROL DO
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 DO  TAXATIVIDADE MITIGADA (TEMA N. 988 DOART. 1.015  CPC/2015.
STJ). AUSÊNCIA DE URGÊNCIA. IRRECORRIBILIDADE. SÚMULA N. 83 DO
STJ. SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. Controvérsia centrada na definição da natureza jurídica do ato impugnado
na execução fiscal - qualificado como "despacho" - e na sua recorribilidade imediata
por agravo de instrumento.

2. Quanto à tese recursal referente ao cabimento de agravo de instrumento
contra ato judicial qualificado como "despacho" em execução fiscal e à exigência de
urgência para aplicação da taxatividade mitigada (Tema n. 988 do STJ), o
entendimento firmado no acórdão recorrido, no sentido de que, "[i]n casu, [...] o ato
processual atacado, cuida-se de despacho de mero expediente, tendo em vista que
não contém cunho decisório. [...] Na hipótese em exame, entretanto, não se aplica a
exceção prevista no precedente vinculante, pois a matéria posta no agravo de
instrumento não consta do rol do  do Código de Processo Civil e não art. 1015
demanda apreciação urgente que justifique a mitigação do aludido rol" [...].

3. Além de estar em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, o
que atrai a incidência da Súmula n. 83 do STJ, para derruir as conclusões contidas
no decisum e acolher a pretensão recursal ensejaria o necessário revolvimento das
provas constantes dos autos, providência vedada em recurso especial, haja vista o
óbice estabelecido pela Súmula n. 7 do STJ.

4. Recurso Especial não provido.
(  relator Ministro Teodoro Silva Santos, SegundaREsp n. 2.206.510/GO,

Turma, julgado em  DJE de ) 10/12/2025,  16/12/2025.
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. CABIMENTO DE AGRAVO DE
INSTRUMENTO. DECISÃO QUE DEFERIU PRODUÇÃO DE PROVA
DOCUMENTAL E PERICIAL. ROL TAXATIVO DO  DO CPC. ART. 1.015
TAXATIVIDADE MITIGADA.  INEXISTÊNCIA DE TEMA 988/STJ.
URGÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DE
PROVAS.SÚMULAS 7, 83, 282 E 356 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que inadmitiu

recurso especial, no qual se discutia o cabimento de agravo de instrumento contra
decisão que deferiu a produção de prova documental e pericial.

2. O Tribunal de origem entendeu que a decisão não se enquadra no rol
taxativo do  do Código de Processo Civil e que não há urgência que art. 1.015
justifique a aplicação da taxatividade mitigada prevista no Tema 988 do STJ.

3. No Recurso Especial, a parte agravante alegou violação aos arts. 435 e 464
do Código de Processo Civil, além de suscitar dissídio jurisprudencial, insurgindo-
se contra os pontos em que restou sucumbente.

4. O agravo interno foi desprovido por unanimidade, e a decisão de
inadmissão do recurso especial foi mantida.

II. Questão em discussão
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5. A questão em discussão consiste em saber se é cabível agravo de
instrumento contra decisão que defere a produção de prova documental e pericial,
considerando o rol taxativo do  do CPC e a possibilidade de aplicação da art. 1.015
taxatividade mitigada prevista no Tema 988 do STJ.

III. Razões de decidir
6. O Tribunal de origem concluiu que a decisão que defere a produção de

prova documental e pericial não se enquadra no rol taxativo do  do CPC e art. 1.015
que não há urgência que justifique a aplicação da taxatividade mitigada, conforme o
Tema 988 do STJ.

7. A ausência de prequestionamento explícito ou implícito dos dispositivos
legais indicados como violados impede o conhecimento do recurso especial, nos
termos das Súmulas 282 e 356 do STF.

8. O acolhimento da tese recursal demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório, o que é vedado em sede de recurso especial, conforme a Súmula 7 do
STJ.

9. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que decisões relativas à
produção de provas devem ser discutidas em preliminar de apelação, não cabendo
agravo de instrumento, o que atrai a incidência da Súmula 83 do STJ.

10. Dissídio jurisprudencial não demonstrado por ausência de cotejo analítico
entre os acórdãos confrontados.

IV. Dispositivo 11 .Recurso não conhecido.
(  relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,AREsp n. 2.907.768/RS,

julgado em  DJE de ) 17/11/2025,  24/11/2025.
 

Além disso, o acordão recorrido está em absoluta consonância com a

jurisprudência do STJ, o que atrai a incidência da Súmula n. 83.

De acordo com a jurisprudência do STJ, não cabe agravo contra decisão

que rejeita preliminar de ilegitimidade passiva.

Nesse sentido:

 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO SANEADORA.

AFASTAMENTO DA DECADÊNCIA E DA ILEGITIMIDADE PASSIVA.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO PARCIAL.  II E VII, ART. 1.015,
DO  ROL DE TAXATIVIDADE MITIGADA. DECISÃO QUE CPC/2015.
APRECIA DECADÊNCIA. MÉRITO. AGRAVABILIDADE. DECISÃO QUE
REJEITA ILEGITIMIDADE PASSIVA. INADMISSIBILIDADE.
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. "O rol do  do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a art. 1.015
interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência decorrente da
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inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação" (
 relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgadoREsp n. 1.696.396/MT,

em  DJe de . 5/12/2018,  19/12/2018)
2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a decisão que aprecia matéria

de prescrição ou decadência, ainda que afaste a prejudicial, versa sobre o mérito da
causa, razão pela qual é recorrível por agravo de instrumento, nos moldes do

 II, doart. 1.015,  CPC/2015.
3. Em contrapartida, não se admite a interposição de agravo de instrumento

contra a decisão que rejeita alegação de ilegitimidade passiva, pois a hipótese do
 VII, do CPC restringe-se à efetiva exclusão de litisconsorte do poloart. 1.015,

passivo, o que não ocorreu no caso concreto.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido.
(  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,REsp n. 1.688.989/DF,

julgado em  DJE de ) 24/11/2025,  27/11/2025.
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

AUSÊNCIA DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. TAXATIVIDADE
MITIGADA DO ROL DO  DO CPC. TEMA N. 988 DO STJ. ART. 1.015
ANÁLISE DE PRESENÇA OU AUSÊNCIA DE URGÊNCIA. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. VEDAÇÃO DA SÚMULA N.
7 DO STJ. DIVERGÊNCIA NÃO CONFIGURADA. ÓBICE DA

SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo contra decisão que não conheceu de recurso especial interposto em

face de acórdão que aplicou a tese firmada no Tema 988 do STJ, e negou
seguimento ao recurso especial e inadmitindo-o quanto às demais alegações.

2. A parte agravante sustenta que a decisão agravada adentrou indevidamente
no mérito do recurso especial, aplicou equivocadamente a Súmula 7 do STJ e não
observou o precedente obrigatório do Tema 988 do STJ, especialmente no que tange
à competência do juízo.

II. Questão em discussão
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a decisão agravada aplicou

corretamente a Súmula 7 do STJ ao considerar que a análise da urgência demandaria
reexame de matéria fática; e (ii) saber se o acórdão recorrido observou o precedente
obrigatório do Tema 988 do STJ, especialmente no que tange à competência do
juízo e à exclusão de litisconsorte.

III. Razões de decidir
4. A análise da urgência que justifica o cabimento do agravo de instrumento

fora das hipóteses do rol taxativo do  do CPC, nos termos do art. 1.015
 exige o reexame do contexto fático-probatório, o que é vedado emTema 988/STJ,

sede de recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
5. O acórdão recorrido aplicou corretamente a tese firmada no Tema 988 do

STJ, concluindo que, no caso concreto, a controvérsia sobre a ilegitimidade passiva
não configurava a urgência necessária para justificar o recurso imediato.
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6. Não há violação aos arts. 1.022 e 489 do CPC, pois o acórdão recorrido
analisou todas as questões necessárias ao deslinde da controvérsia, com coerência e
fundamentação suficiente as teses suscitadas, não se confundindo fundamentação
sucinta com deficiência.

7. A ausência de precedentes contemporâneos ou supervenientes que
contemplem a tese defendida pela parte agravante sem necessidade de reanálise
fático-probatória impede o afastamento do óbice da Súmula 83 do STJ.

IV. Dispositivo
8. Agravo não conhecido.
(  relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,AREsp n. 2.764.466/RJ,

julgado em  DJE de ) 20/10/2025,  23/10/2025.
 
 IV - Conclusão

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do

recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO MOHALLEM
AGRAVANTE : EDUARDO BORGES MOHALLEM
AGRAVANTE : FERNANDA BORGES MOHALLEM ALVES
AGRAVANTE : MOHALLEM ENGENHARIA LTDA
AGRAVANTE : NAKLE MOHALLEM
ADVOGADOS : LEONARDO CANABRAVA TURRA - MG057887

LEONARDO OLIVEIRA CALLADO - MG117825
DIMER AZALIM DO VALLE - MG129812
ANDRE MARTINS MAGALHAES - MG104186
BARBARA COTTA BARRETO - MG186582
MARIA CLARA VERSIANI DE CASTRO - MG189634
BRUNA FURTINI VEADO - MG199095

AGRAVADO : CAROLINA GABRIELA MENDES FERREIRA
AGRAVADO : EDUARDO MAGALHAES FERNANDES
AGRAVADO : ELLEN ROCHA PENNA
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AGRAVADO : EUGENIO CESAR MENDES
AGRAVADO : PROATIVOS RECUPERACAO DE BENS E DIREITOS LTDA
AGRAVADO : GUILHERME MARQUES RIBEIRO
AGRAVADO : JORGE ARMILIATO RUIZ
AGRAVADO : LUCIANO MARTINS RIERA
AGRAVADO : VERNER SOUZA BRANDANI TENORIO
ADVOGADOS : BRUNO MARTINS DE REZENDE - MG143717

RODRIGO STUSSI DE VASCONCELOS - MG102422
RAISSA DE OLIVEIRA SANTOS - MG179599

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA 
E VENDA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou14/04/2026  22/04/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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